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1 -ATA DA u• SESSÃO, EM 28 DE DEZEMBRO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da Repúbli"" 
Ws 401 e 402/94 (n"s 1.206 e 1.207/94, na origem), resti­

tuindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 
Ws 403 a 42U94 (n"s 1.228 a 1.245 e 1.247/94, na origem), 

comunicando o recebimento de mensagens. 
N's 422 e 423/94 (n's 1.246 e 1.248/94, na origem), comu­

nicando ter sido constatado erro manifesto nas Resoluções n°s 11 e 
79,de 1994. 

1.2.2 - Requerimento 
N' 1.109/94, de autoria do Senador Gilberto Miranda, soli­

citando a transcrição nos Anais, do artigo intitulado ''Aveia em vez 
de chicote'', publicado no jornal Folha de S.Paulo, edição de 18 
de dezembro de 1994, de autoria do Senador Jarbas Passarinho. 

1.2.3 - DisCursos do Expediente 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Indicação do Embaixador 

Luis Felipe Lampréia par.t Ministro das Relações Exteriores. 
SENADOR EDUARDO SUPUCY - Definição do salário 

mlnimo. Desvalorização abrupta do peso mexicano e preocupaçõ­
es a respeito da continuidade da ab.Ial politica cambial brasileira. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR - Convocação, para 
janeiro de 1995, dos Ministros do Planejamento e da Fazenda do 
novo Governo. 

SENADOR MAGNO BACELAR - Nota do Diretório Na-

cional do PDT e das Bancadas na Câmara e no Senado sobre o po­
sicionamento de oposição do partido diante da nova situação poli­
tica. 

1.2.4 -Requerimentos 
W 1.110/94, de autoria do Senador Flaviano Melo, solici­

tando que sejam consideradas, como licença autorizada. suas au­
sências aos trabalhos da Casa durante o mês de dezembro de 1994. 
Vota9io adiada por falta de quorum. 

W 1.111/94, de autoria do Senador Ruy Bacelar, solicitao­
do que sejam considemdos, como licença autorizada, os dias 2, 5, 
6, 9, 12, 13, 16, 19, 20, 21, 22e 27 do mês de dezembro. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.25 -Comunicações da Pftsidência 
Término do prazo sem que tenha sido intetposto recurso 

para a inclusão em Otdem do Dia do Projeto de Lei do Senado n° 
3, de 1994, de autoria do Senador Humberto Lucena, que dá nova 
redação au artigo 899 da Consolidação das Leis do Trabalho, que 
trata do depósito recursal em ações trabalhistas. Á Câmara dos 
Deputados. 

Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos tennos 
do artigo 174 do Regimento Interno. 

1.2.6- Deslgna9io da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.3- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3 -LÍDERES E VICE·ÚDERESDE PARTIDOS 
4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 12a Sessão, em 28 de dezembro de 1994 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Aluízio Bezena- Antonio Mariz- Ola­
gas Rodrigues - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Gilberto 
Miranda- Jacques Silva- João Calmon- Júlio Campos- Magno 

Bacelar- Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Mauro Benevi~ 
des - Nelson Carneiro - Ney Maranhão - Odacir Soares - Pedro 
Teixeira- Ronan Tito- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- A lista de pre-
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que diz n:speilo à Clili'1IÕaa de Laaiz Felipe Lampréia ooaaao uma das bre as CJI•Jjdades do DOVo Owacelea e o acedo da jndjnaçio, o­
expressões mais _ .. ia., .... da aaoosa Diplomacia. Em 1991. DO- se pode ooalimaar c:nmjmwlH;e o mnimlaun oilae ... Euaboi­
bre Saaador Pedro Teixeira, exercia.., a Presidôaacia do Senado e xador Luiz Felipe Lamptéia. CJIO. até rec:aateaocaate, n:pmiailava 
do Congresso NacionaL Nessa ocasião, realizava..., em Lisboa. os interesses bmsileims DO GATT,..., Geoebm. mele se saiu amai­
nos dias 30 e 31 de maio, um eaarontm de Presidentes de paises to bem. Tavemos opodamidade, aqui no Senado, há ren:a de quin­
ibero-latino-ameri<:ano Na época. o DOOSO representame em Por- u dias, de aprovar o Aooolo da Rodada Uru~ permitindo que 
tugal em exatamenle o Embaixador Luiz Felipe Lamptéia. que ali o Bmsil não ficasse à iJiaQICm do processo que resultoo na assina­
nos acolheu, a mim e ao Presidenle da Ornara. Pudemos oonsla- tora desse Acmdo, ruja elabornção leve a participação direta do 
tar, dumnle nossa pemlllll&icia de pelo menos quatro ru cinco Embaixador Luiz Felipe Lampreia. Devemos rumprimentar o Pre­
dias, que o prestígio de Lampreia não era apenas junto ao Corpo sidenle eleito por essa indicaçio. Não sru daqueles que entendem 
diplomático acreditado junto ao Governo do Presidenle Mário que a chancelaria deva ser exercida por diplcanatas, porque o car­
Soares e do Primeiro-Ministro Cavaco Silva. Era mn prestígio que go de Chauceler, ou de Ministro das Relações Exteriores, é emi­
se notava pelas demonstrações extremamente simpáticas de todos nentemente político e necessita de uma visão geopolítica, de uma 
que ali se achavam radicados. PosteriOIDlente, nas recepções de visão macroeconômi~ macrossocial, que, em determinadas situa­
que participávamos, sempre recolhíamos aquelas teslemunbas es- ções, extmpola a capacidade daquele que, sendo do Quadro, possa, 
pontAneas dos convidados presentes àquele Encontro, todos paria- eventualmente, vir a ocupar a função de O.anceler. Mas~ neste 
meDiares ou integranles de setores oficiais de outros países; e de caso, a indicaçio do Embaixador Luiz Felipe Lampréia é perfeita­
todos recolhíamos impressões favoráveis ao Ministro Luiz Felipe mente correta, na medida em que esse diplomata concilia, de ma­
Lampréia. E, mais do que isto, já no nosso País, quando ele exer- neira magistral as qualidades que decorrem da visão a que me re­
cia o cargo de Secretário--Geral do hamamty, na gestão de Feman- feri e do profissionalismo que marca a atuação de todos os diplo­
do Henrique Cauloso, ocupando eu a Presidência do Congresso, matas do nosso País. O 1tamaraty é um celeiro de bons proflssio­
não foram poucas as vezes em que, em nome do pnSprio Ministro nais, de servidores públicos com uma carreira aprimorada, que in­
ou por sua iniciativa exclusiva. o Secretário-Geral Luiz Felipe clui estágios e cursos, da mesma maneira que as Forças Armadas; 
Lampréia me procurava para interceder no sentido de garantir a ao contrário do que acontece com outros servidores públicos brasi­
maior celeridade possível à tramitação de mensagens do Poder leiros, que não se reciclam em função da desotdem que impera no 
Executivo relacionadas com recursos para o Ministério das Rela- setor. O Itamaraty, que é um celeiro, repito, de profissionais de 
ções Exteriores CRl indicaçio de autoridades pelo Senado Federal. alta qualificação, tem ser.~ido a todos os governos. No Governo 
Ressalto ainda que, quando de sua indicação para a Embaixada do Itamar Franco encontramos, no primeiro escalão, em diversos Mi­
Brasil em Portugal e, posteriotmenle, quando de sua indicação nistérios, vãrios diplomatas e embaixadores. O Senador Fernando 
para Genebra, ele foi submetido a sabatina na Comissão de ReJa- Henrique Canloso, quando Chanceler e depois quando Ministro da 
ções Exteriores, desta Casa. Nesses dois debates, ele demonstrou à Fazenda- queria referir-me a este fato-, serviu-se de embaixado­
saciedade a sua competência, o seu brilho, o seu talento, a sua ela- res para compor o primeiro escalão do seu ministério. Teve como 
rividência e o seu descortino. Daí por que eu me arrisco a prognos- seu secretário particular, como seu porta-voz, um embaixador e, 
ticar que o Ministro Luiz Felipe Lampréia terá, sem dúvida, uma como chefe da sua assessoria intemacional, outro embaixador. O 
atuação das mais profícuas nesse importante cargo de Ministro das discurso de V. Ex• reflete, a ~!leu ver. o consenso na classe política 
Relações Exteriores do Governo Fernando Henrique Canloso. Por- sobre o acerto da indicação. E uma indicação acertada e oportuna, 
tanto, neste instante, desejo juntar a minha voz à de V. Ex• no que pode fazer repercutir, no cenário internacional, as aspirações 
enaltecimento da decisão que permitiu fazer ascender ao Ministé- do nosso País nos próximos quatro anos que levarão a humanidade 
rio das Relações Exteriores um diplomata de carreira que tem to- ao terceiro milênio. Espero que o Brasil, oitava economia, com um 
das as condições de fazer com que o nosso País enfrente, como V. Produto Interno Bruto que já ultrapassa os 300 bilhões de dólares, 
Ex• há pouco destacou, os desafios da modernidade, as exigências possa crescer, ao mesmo tempo em que volta a crescer numa taxa 
da própria vida diplomática internacional Assim, também eu, nes- considerada apropriada para países do nosso porte, e distribuir os 
ta intervenção a V. Ex•, desejo levar os meus cumprimentos ao resultados desse crescimento para as camadas mais pobres da po­
Presidente eleito, Fernando Henrique Canloso, e, naturalmente, os pulação. O Embaixador Luiz Felipe Lampréia no ltamaraty, neste 
votos a Luiz Felipe Lampréia de que tenha, realmente, uma ativi- momento em que o Brasil abre a sua economia, na busca incessan­
dade marcada por grandes realizações, que projetem o País no te de novas tecnologias, de aprimoramento da qualidade dos seus 
contexto das demais nações. produtos, pode dar wna contribuição muito grande ao Presidente 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Nobre Senador e Uder Maaa- Fernando Henrique Cauloso ua medida em que, com a visão am­
ro Benevides, as considerações ex pendidas por V. Exa, enriqueci- pia e modema do mundo, pode inserir defmitivamente o nosso 
das e emolduradas de testemunhos vivos da História, onde V. Ex• País, mercê das suas potencialidades e do crescimento da sua ec<r 
sempre se fez presente, robustecem mais ainda os conceitos que nomia, no contexto das grandes nações. Parabéns ao Presidente 

- .... _... 
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Femancb Henrique Cardoso, parabéns ao Embaixador Luiz Felipe 
Lampréia pelas novas funções que vai exercer e parabéns a V. Ex' 
pelo dis<:;un;o oportuno que faz, nesta tarde, no Senado Federal 
Essa é a palavra da Liderança do PFL aqui no Senado. 

O SR. PEDRO TEIXE1RA -Nobre Senador Odacir Soa· 
res, os m·gumentos trazidos à baila pur V. Ex', que falou pela Lide· 
Ilillça do PFL, sobre as funções da Casa de Rio Branco merecem 
da minha parte apoio iiTestrito. Também conconlo com a linha que 
V. Ex• sustenta de que não há necessariamente de se fazer corpora­
tivismo dentro de uma instituição ampla e da maior expressão no 
mundo moderno. Realmente é uma instituição que precisa ter sen­
sibilidade e expressividade política, não precisa ser eminentemente 
técnica. 

E~ses argu111entos que V. Ex• trouxe aqui servirão pam re­
flexão, principalmente do homenageado, que deve estar hoje enri· 
quecendo mais ainda o seu cuniculo diante de conceitos justos 
como os que V. Ex' preconizou aqui 

Ptossigo, Sr. Presidente, Sr's e Sn. Senadores. 
Nas divenas funções que ocupou, o Embaixador Lampréia 

deixou IIaÇO forte de seu caniter austero, fmne e objetivo, bem 
como de seu tempef!lmento sempre afável, conciliatório e sereno. 

O>m essas vertentes da sua personalidade, o Embaixador 
Lmnpréia demonstrou constantemente reunir as qualidades essen· 
ciais ao bomem público e ao diplomata de sucesso. Desde moço 
exibiu sua vocação nas inúmeras missões que lhe foram conftadas 
tanto no Brasil quanto no exterior. Depois de ocupar-se dê rele­
vantes temas nas delegações do Brasil na ONU em Nova Iorque e 
em Genebra, participou diretamente do grande desenvolvimento 
brasileiro, ocupando-se, no Depanamento Econômico do !!amara· 
ty, de importantes negociações na área do petróleo e da energia 
nuclear. 

Sua competência nessas questões e sua aguda sensibilidade 
para os assuntos de natureza polltica o levaram, entre 1974 e 1979, 
a auxiliar diretamente o Chanceler Antonio Azeredo da Silveira, 
primeiramente como seu conselheiro pam temas econômicos e 
posteriormente como Porta-Voz do Ministério das Relações Exte­
riores, plecismnente numa época em que coube ao Ilamaraty a res· 
ponsabilidade de desfazer, perante a opinião pública internacional, 
toda e qualquer desconf!liilça em relação aos propósitos internos e 
externos do Brasil. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO TEIXEIRA- Ouço o aparte do nobre Se­

nador Odacir Soares. 
O Sr. Odacir Soares- Quero aduzir a uma questão que me 

vem preocupando há algum tempo - refere-se ã poHtica externa; 
não a el1~ propriamente, mas ao comportamento do ltamaraty no 
exterior. Tenho representado o Senado em alguns palses, inclusive 
estive recentemente na ONU, onde participei como obsetVador 
parlamentar naquela organização. Nos Estados Unidos, no Canadá 
e em outros países, fui procurado pela colônia brasileira. que vem 
encontxaado dificuklades para regularizar sua situação naqueles 
países, principalmente em vários estados americanos. como em 
Nova. !Dique, Boston, Miami e em alguns outro~ Por incrlvel que 
pareça. não tenho enconiiado sensibilidade adequada, por parte do 
Itamaraty, para encaminhar soluções a esses problemas. Inclusive 
farei abordagens sobre essa matéria a partir do ano que vem. Eu já 
me pronunciei na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado e direi também na Comissão de Relações: Exteriores e 
Defesa Nacional que, doravante, adotarei comportamento diferen­
te: no momento da argüição de autoridades, cuja nomeação está 
sujeita à homologação pelo Senado Federal, indagarei dos embai­
xadores qual o tipo de política que irão desenvolver nos países 
onde representarão o nosso País. No caso dos Estados Unidos, por 

exemplo, os brasileiros têm sido perseguidos, de maneira violenta, 
pelas autoridades americanas. Aproveitando o discurso de V. Ex• 
para fazer um apelo ao nosso novo Chanceler, para que imprima 
uma nova orientação às nossas embaixadas, no sentido de que elas 
protejam os interesses dos bmsileiros nos países em que as nossas 
embaixadas nos representam. Nos Estados Unidos, temos, hoje, 
uma população imensa de brasileiros, alguns em situação irregular, 
recebendo IIatamento discriminatório. Urge que o Itamaraty tenha 
uma posição adequ.ada para essas questê'»es, inclusive em conso­
nância com os nossos interesses e com os de nossos compatriotas, 
especificamente nos Estados Unidos. Era esse o aparte que gosta· 
ria de acrescentar ao discuroo de V. Ex'. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Senador Odacir Soares, sem 
dúvida alguma, os justos pleitos de V.~" deverão encontrar o de­
vido eco na sensibilidade do Chanceler. E o que desejamos. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Pedro Teixeira, 
permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Com muito prazer, meu no­
bre Companheiro de bancada e Líder do PTB, Senador Valmir 
Cmnpelo. 

O Sr. Valmir Campelo -Nobre Senador Pedro Teixeira, . 
quero parabenizar V. Es' pelo pronunciamento que faz, na tanle de 
hoje, da tribuna do Senado Federal, principalmente, quando se lia· 

ta da fJgUra do Embaixador Luiz Felipe Lmnpréia, que dignifica a 
diplomacia brasileira e que muito representa para nosso País. Te­
nho a absoluta certeza de que o Presidente eleito Fernando Henri· 
que Cardoso acertou: em vez de trazer um técnico ou até mesmo 
um polltico, trouxe um Diplomata para ser o Minisbu das Relaçõ­
es Exteriores. Não só pela caracteristica da função, mas também 
pela representação polltica do nosso País S. Ex' já vem de uma fa- · 
milia com tradição na diplomacia brasileira. Tenho absoluta certe­
za de que ele desenvolve a política como sua aptidão maior. Por­
tanto. particularmente, em meu nome e em nome da Liderança do 
PTB, quero parabenizar o Presidente eleito, Fernando Henrique 
Cardoso, pela nomeação do Diplotna!Jl, do Embaixador, do Minis­
tro Luiz Felipe Lampréia. Quero também trazer a minha solidarie­
dade e o meu apoio ao pronunciamento de V. Es'. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, agcadeço a intervenção sempre inteligente e venátil de V. 
Ex•, ainda mais hoje, quando faz essa digressão. O Ministro Lam~ 
préia reúne as condições de político, de diplomata e até mesmo de 
técnico de excelente qualidade. Veja V. Es' que teremos, pela ex­
periência anterior, pelo que S. Ex' tem demonsiiado, pela sua sen­
sibilidade e pelo seu apreço com a classe política, indiscutivelmen­
te um Chanceler de Primeim Mundo na missão diplomática brasi­
leira. 

Luiz Felipe Lampréia demonstroU, desde cedo, sua venati­
lidade para a profissão que abraçou. Nunca foi diplomata de uma 
nota só. Ao contrário, desempenhou com brilho e denodo rodes as 
tarefas que lhe foram confiadas nas diversas áreas de competência 
do Ilatnat31y ou forn dele. Como Ministro-Conselheiro em Was­
hington (1979 e 1983), deu continuidade à defesa dos interesses 
brasileiros no campo econômico. participando diretamente de im­
portantes projetos e negociações na área comercial, agrícola, viária 
e fmanceira. Foi representante alterno do Brasil no Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento e, nessa função. adquiriu ampla ex­
periência, mais tarde aplicada e desenvc.lvida na Chefia da Subse­
cretaria Internacional do Ministério do Planejmnento (1983 a 
1985), onde teve a seu cargo importantes tratativas com as institui­
ções fmanceiras internacionais. Seu entusiasmo com o desenvolvi­
mento de novas e modernas formas de adensamento das relações 
externas do Brasil o levoo, pouco depois, a participar da criação da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC), da qual foi o primeiro 



Dezembro de 1994 

J)in;u)rExeculivo (1987 e 1988). 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 29 9835 

Ainda na esfera econômica, foi especialmente notável a sua 
ablação como Embaixador do BiliSil. em Lisboa, entre os anos de 
1990 e 1992. Interrompendo um longo ciclo em que as relações 
entre Brasil e Porrugal se caracterizavam exclusivamente pelo li­
rismo dos laços históricos e cultumis, Lampréia a elas imprimiu 
um caráter moderno e clinâmico, incentivando e apoiando novas 
fonnas de cooperação, comércio e investimentos. Em 1991, oBra­
sil figurou entre os cinco maiores investidores da economia portu­
guesa,· fazendo da antiga metrópole uma porta viável pam o in­
gresso de seus produtos no Mercado CoDUJm Europeu. 

Foi, sem dúvida, a sua habilidade na condução dos temas 
econômicos que o credenciou mais recentemente a ocupar a chefia 
da delegação do Brasil junto aos organismos inwmacionais sedia­
dos em Genebra, na Suiça. Nessa função, o Ministro Lampréia de­
sincumbiu-se com grande categoria dos interesses brasileiros nas 
negociações fmais da Rodada Uruguai do GA IT e da criação da 
nova Organização Mundial do Comércio. 

Luiz Felipe Lampréia também se destacou na ãrea de atua­
ção polllica. Ainda hoje, IJlnho presente na memória as nlpidas 
gestões que realizou, como Embaixador do BrasiL em Paramaribo 
(1983 a 1985), pam tornar possivela cooperação que afastasse, de­
ftnitivamente, o Suriname de influências negativas e, então, bas­
tante ativas na área do Caribe. Se hoje conlamos com um vizinho 
pacificado e perfeitamenw inwgrado ao sisrema sul-americano, de­
vemos isso, em boa parte, ao Embaixador Luiz Felipe Lampréia e 
a sua capacidade de mobilizar, em momentos de crise, recursos e 
opiniões destinados à defesa da paz e da hannonia em nosso Con­
tinente. 

Foi essa também a tônica de sua atuação à frenw da Subse­
cretaria de Assuntos Polllicos Bilaterais do ltamaraty. Nela se des­
tacou pelo desenvolvimento dos trabalhos do grupo do Rio, pelo 
estreitamento das relações com paises que apresentavam proble­
mas sensiveis de fronwiras com o BiaSi!, pela introdução de meca­
nismos ágeis de cooperação política e econômica com países euro­
peus, e pelas medi~ corajosas e pioneiras de aproximação com a 
porção mais rica da Africs Austral, nums época em que as inoerte­
zas, naquela parte do nnmdo, im'biam os espíritos mais IUI'Odios. 

Sr. Presidenre, Sr's e Srs. Senadores, ao escolher o Embai­
xador Luiz Felipe Lampréia pam ocupsr o Ministério das Relações 
Exteriores, o Presidente eleito do Brasil não o fez por mero acaso. 
Primeiramenre, optou por prosseguir com a tradição reinaugumda 
pelo Presidenw Itamar Franco de entregar o comando da diploma­
cia brasileira a um proflSSional que reunisse todos os requisitos 
que mencionamos: sensibilidade polltica. técnics com conheci­
mentos da careira diplomática.Em segundo lugar, honrru uma pro­
messa de colocar no cargo o mais preparado, o mais competente e 
o mais afmado com o seu programa de Governo. 

O exrenso cuniculo do Embaixador Lampréia, do qual dei 
aqui aos senhores algumas breves passagens, é suficiente para con­
cluinnos que o Presidenre eleito atingiu o seu objetivo. Porem, não 
foi apenas em fatos passados em que se baseoo Sua Excelência. 
Convém aqui lembrar que o Embaixador Lampréia, pelos serviços 
prestados à Casa de Rio Branco, fora escolhido pelo Presidente 
Itamar Franco e pelo então O.anceler Fernando Henrique OUdoso 
para a função de Secretário-Getal das Relações Exteriores. Pôde, 
nessa ocasião, o O.anoeler brasileiro aquilatar de perto o valor 
profiSsional do seu imediato. 

Sr. Presidenre, Sr's e Srs. Senadores, com a indicação do 
Embaixador Luiz Felipe Lampréia, estou seguro de que as relações 
externas do Brasil estario em mãos honradas, seguras e, sobretu­
do, compe!Jlntes. Ganham o Brasil e a Casa de Rio aranco, que, 
mais uma vez, nos dá uma demonstmção de sua perenidade e ex-

celência. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (O.agas Rodrigues)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Eduanlo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf -SP. Pronuncia o se· 

guinre discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidenre, Sr's e 
Sn. Senadores, duas âreas, na economia, chamam a arenção de to­
dos nós: ums relativa à questão social, à definição do que fazer 
com o salário míni:DJ.o, com aqueles que têm rendimentos muito 
baixos. A segunda refere-se à polltica cambial. 

Onrem, o Presidenw Itamar Franco, juntamenw com os Mi­
nistros da Fazenda, Ciro Gomes; da Previdência Social, Sérgio 
Oltolo; do Trabalho, Marcelo Pimenwl, e da Casa Civi~ Henrique 
Hargreaves, recebeu o Presidenre da Central Únics dos Trabalha­
dores, representanres da Força Sindical, das duas CGT e das Cen­
trais Sindicais de Trabalhadores, pam discutir sobretudo a defmi. 
ção do salário minimo. 

Sr. Presidente, Sr's e Sn. Senadores, foram três horas de 
conversas. Por convire de Vicenre Paulo da Silva, Presidente da 
cur, tive a oportunidade de estar presente e !Jlswmunbar o con­
wúdo da reunião. 

O Presidente da Repliblics e os Ministros procuraram escla­
recer sobre a dificuldade em ajustar o valor do salário mínimo. Foi 
constatado que o saürio minimo está valendo de 20 a 25% do vi­
genw em 1940, e é também bem menor do que o que vigorava em 
1957, quando atingiu o pico. Trata-se de um dos menores valores 
médios de salário minimo ao longo dos últimos quarenta anos, 
desde que foi inslituido. Mesmo em relação ao ano passado, ao 
inicio do Governo Itamar Franco, decaiu significativamente. 

Em relação ao início do Plano Real- era de 65 reais-, hou-· 
ve um pequeno aumento- 70 reais-, valor que está inteiramente 
defasado, posto que houve aumento nos preços da mdem de 20%. 

O Ministro Sérgio Oltolo mostrou que um aumento do salá­
rio minimo pam 100 dólares em dezembro implicaria déficit signi­
ficstivo para a Previdência e agrevamento das finanças públicas, 
na medida em que, desde que se instituiu pela Constituição de 88 
que a todos os previdenciários pagar-se-ia pelo menos o salário 
mínimo, e não havendo uma contrapartida de receita por parte de 
todos os contriOOintes do INSS com valor COITespondente:, então 
há que se ter a provisão para esses recursos no próprio Tesouro. 
Nem sempre o Executivo e o Congresso Nacional deram a atenção 
devida a esse fato. 

Após diversas ponderações, o Presidenw e os Ministros pro­
puseram que fosse instituído, então, um abono, em janeiro, da or­
dem de 15 reais, o que elevaria o salário minimo de 70 pam 85 
reais, aproximadamente 100 dólares. Por que abono? Porque um 
ajus!Jl de 70 pam 85 reais representa 21,43% e, pela legislsção, to­
dos os beneflciários da Previdência deveriam receber esse ajuste. 
Para os que recebem o salário mínimo, o aumento seria de 15 
reais, mas para os que ganham. por exemplo, mil reais o aumento 
seria de 215 reais, o que estouraria rapidamen!Jl o equilibrio orça· 
menlário de Previdéncis Social. 

O valor de 15 reais ê o que o Presidente Itamar Franco e os 
seus Ministros consideraram possível proporcionar em janeiro pro. 
ximo. Isso, no entanto, ficou pendente de aprovação do Presidente 
elei..o, Fernando Henrique Cardoso. 

Ao mesmo !Jlmpo, o Presidenre Itamar Franco propôs que 
fosse conslituida comissão paritária da qual participsriam repre­
sentantes designados pelas centrao; sindicais, de um lado, e pelo 
Governo, de outro. A comissão reria a responsabilidade de exami­
nar a questão da reforma da Previdência, que deveria contar, se­
gundo te$Saltou Vicente Paulo da Silva, com a participação dos 
trabalhadores. 
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JFoi deliberado ainda que não poderiam ser excluidos os 
aposentados da deliberação de receberem o abono. Ficou estipula­
do que a comissão deveria examinar qual a recuperação que se da­
, ria ao valor do salário mínimo ao longo dos próximos meses. Fi­
rnalmente, considerou-se importante que a comissão examinasse a 
oviabiliclade da introdução, no Brasil, do programa de garantia de 
renda rlllnima, pois o salário mínimo e o programa de garantia de 
re"nda raínima devem. de maneira coordenada, garantir a cada ci­
dadão brasileiro um mínimd de remuneração, mesmo quando o 
seu ganho no mercado de trabalho não alcance o patamar Suficien­
te para livrá-lo da condição de miséria ou de indigência, ou mesmo 
quando, por uma situação de desemprego ou de inabilitação, por 
doença ou por qualquer mzão, a pessoa esteja sem um mínimo de 
rendim~nto. Então, essa Comissão será formada. 

Constatou-se, pelas palavras dos representantes das centrais 
sindicais, que a solução dada. está longe de ser satisfatória, mas es­
pera-se que, da parte do Governo do Presidente eleito Fernando 
Henrique Cardoso, haja disposição de um diálogo construtivo com 
os trabalhadores e, sobretudo, esteja atento aos problemas que es­
tão ocorrendo no Brasil, que levam nosso País a uma sib.Iação pr6-

.xíma da convulsão social.'Estamos observando, mesmo neste tem-

. pode esperança, mesmo neste tempo de recuperação da atividade 
·econômica, de declínio da inflação, que grande parte da população 
brasileira se encontra em condição de extrema pobreza, de miséria. 
Os dados mostram que a população mal cresce; as crianças do 
Nordeste brasileiro, em função da desnutrição, têm uma estatura 
muito menor do que a que seria nonnal Aí estão os dados relati­
vos à guerra que acontece nos morros do Rio de Janeiro, nas fave­
las.· Grande parte da população muitas vezes é levada à vida mar- · 
gina1 por não ter as condições propici;ts de dignidade, de remune­
ração que um trabalhp normal proporcionaria. Também cito como 
exemplo as trabalhadoras que, nos canaviais de Pernambuco. hoje 
estão n::cebendo apenas 10 reais por semana; nmitas delas não têm 
outra a1temativa senão a de se prostituírem para complementar o 
rendimento e poderem alimentar seus fillios. Enftm, são condições 
que estiio sendo registradas nesses dias pela imprensa e que den<>­
tam a gmvidade do problema social brasileiro. 

Quando não resolvido o problema social, os problemas a.ca­
bam se inter-relacionando, haja vista o que acontece nesses ólti­
mas dias no México. Jnfonnam os jornais que o peso mexicano. na 
última semana, desvalorizou-se em 60%; uma desvalorização 
abrupta que decorre de uma situação de desenvolvimento de uma 
política de estabilização da economia que estava fundada em pila­
res que não se sustentaram. E por que razão? Justamente porque 
problemas sociais extremamente graves não foram resolvidos sufi­
cientemente. A explosão da guerrilha na região de Oliapas fez 
com que detouasse na Bolsa de Valores do México uma grande 
crise, com um grande fluxo de capitais especulativos sendo retira­
dos da economia mexicana, havendo, conseqüentemente, essa des­
valorização abrupta, depois de um periodo em que as autoridades 
econômicas mexicanas tanto confwam na estabilidade da moeda. 
mesmo que por formas artificiais. 

Algo semelhante acontece na Argentina, onde a crise mexi­
cana passa a ter grande impacto. Na Argentina, como se sabe, em 
que pese a recuperação da sua economia, ainda não foram :resolvi­
dos os problemas sérios de desemprego para grande parte daquela 
população. Nesses últimos dias, a diminuição do volume de reser­
vas, a situação de déficit da balança comercial e balança corrente, 
faz com que os argentinos se vejam preocupados com as repercus­
sões da crise mexicana. 

E para o caso brasileiro, as autoridades estão informando 
que a situação brasileira é de maior tranqüilidade, na medida em 
que as .nossas reservas são ainda bastante volumosas. O Ministro 

Çjro Gomes, ainda ontem. expressou que estão em tomo de 43 bi,. 
lhões de d61ares; que a nossa situação de balança comercial e de 
serviços, portanto de balança corrente, ainda é razoável, não é cri­
tica. 

Desde o início do Plano Real, as autoridades estão confian­
do demasiadamente no que se convencionou denominar a âncora 
cambial, como fator importantíssimo para o processo de estabiliza­
ção. Mas em que consiste esta âncora cambial? Consiste em per­
mitir que a relação rea1/d6lar represente, paza o rea1, uma va1oriza­
ção gradativa. A relação de R$ I para US$ I foi deftnida em I 0 de 
julho, maS pemlitiu-se certa flexibilidade. 

O movimento de taxas de juros relativamente altas gerou a 
entrada de capitais, sobretudo de curto prazo. em 'volume bem 
maior do que a saída de capitais, em funçãO de aqui se proporcio­
nar uma remuneração bastante alta para estes Capitais, especial­
mente de natureza especulativa. Houve, em que pese um aumento 
do Índice Geral de Preços da ordem de 20% desde I o de julho, 
uma valorização do real em relação ao dólar. Isto gradativamente 
foi diminuindo a margem de lucro de todos aqueles que produzeru 
bens, transacionados internacionalmente. ou seja, foi diminuindo a 
margem de lucro para os setores exportadores da economia brasi­
Jeirn, bem como se tornando mais difícH _a posição dos setores que 
competem com as impottações. Gradativamente elevou-se o volu­
me das importações e o crescimento das exportações já não foi tão 
acentuado, a ponto de, no mês de novem~. o Brasil t~r aprese~­
tado um déficit em sua balança comercial. O Governo considera 
que, pela voz das autoridades, ainda há uma margem bastante ra­
zoável para continuar com a sua política cambial de valorização da 
taxa de é&mbio, ou do real em relação ao dólar. Até que ponto isso 
poderá continuar? · 

É preciso até ressaltar como importante o debate que se tra­
va, até mesmo dentro do Governo. O Deputado, Senador eleito e 
já apontado como Ministro do Planejameuto, José Serra, tem mos­
trado a sua preocupação com a política cambial. Economistas 
como Maria da Conceição Tavares, Paulo Nogueira Batista Júnior, 
Luiz Gonzaga de Melo Beluzzo, Antônio Delfun Netto, Aloizio 
Mercadante e outros economistas de largo espectro têm mostmdo 
preocupação com respeito à continuidade dessa política cambial. 

No artigo ''Riscos da valorização cambial", publicado no 
domingo último na Folha de S. Paulo, Luiz Gonzaga de Mello 
Belluzzo e Paulo Nogueira Batista Júnior fazem um alerta impor­
tante: 

O problema é que a politica de valorização per­
sistente do câmbio induz justamente o contrário, por­
quanto penaliza o investimento nos setores que produ­
zem bens ''transacionáveis". Uma out.m conseqüência 
será, portanto, a baixa capacidade de atração de investi­
mentos estrangeiros destinados â exportação ou à substi­
tuição de importações. O investimento direto de origem 
externa deverá se concentzar na área dos ''não tnmsacio­
náveis'', sobretudo nos seiViços. 

Essa dimensão pouco discutida do atual programa 
de estabiliração é contraditória com as pretensões do go­
verno de promover a integração internacional eficiente e 
competitiva da economia. 

Finalmente, diante da combinação esperada entre 
câmbio e juros ocorrerá, como na Argentina e no Méxi­
co, uma intensa dolarização dos passivos das empresas, 
instituições financeiras e famflias, atraídas pela perspec­
tiva de contrair dívidas expressas em uma moeda que se 
desvaloriza em tennos reais e com juros baixos relativa­
mente aos praticados nas operações expressas em moeda 
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nacional. 
O recente ataque especulativo contra a moeda 

mexicana, que forçou o governo a abandonar a âncora 
cambial, pode servir de alerta aos que subestimam os 
riscos desse modelo de estabilização. 

O episódio mexicano de~e inclusive acelerar a 
tendência de esgotamento do movimento de ajuste de 
porta-f6Iios, que ocasionou fluxos de capitais para os 
chamados mercados emergentes nos últimos anos. 

Quanto maim for a duração do regime de câmbio 
valorizado, mais danosas serão as conseqüências para o 
país, no momento em que se tomar insustentável a posi­
ção externa. Em particular, uma valori.ução duradoura 
acaba levando à petda de posições conquistadas nos 
mercados do exterior e à desarticu.lação dos setores que 
competem com importações, suscitando enor.nes difi­
culdades para o posterior ajustamento da economia. 

Ressalto que essa opinião não é propriamente consensual 
Também no último domingo, o Economista Stefben Kanitz, em 
matéria publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, expressoo 
que a taxa de câmbio não precisaria necessariamente subir, pois 
ainda haveria uma margem suficiente para as empresas exportado­
ras preocuparem-se mais com o mercado interno. 

Isso pode ocorrer até certo ponto; no entanto, a partir de de­
terminado momento, o que se pode esperar é uma transformação 
abrupta das condições de equilíbrio da balança de pagamentos. E 
quando o movimento muda para outra direção é muito difícil pre­
ver a sua velocidade. Assim, aquilo que está ocorrendo no México, 
e começa a ocorrer também na Argentina deve setvir como um 
alerta para as autoridades brasileiras. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex a um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra ouço o 
aparte de V. Ex a, Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Senador Eduanlo Suplicy, como 
sempre, V. &• traça um quadro realista da situação brasileira, fo­
calizando ângulos que realmente nos levam a reflexões a respeito 
da necessidade de um esforço sobre-humano para minorar os pro­
blemas do quadro brasileiro. Assistimos na tribuna do Senado à 
exposição magnífica do Presidente eleito, Prof. Fernando Henri­
que Cardoso. Eu seria exttemamente pessimista se, após ouvir a 
exposição das suas idéias e dos seus planos, não se acendesse em 
minha mente pelo menos uma pequena luz de esperança. V. Exa, 
na sua radiografia da situação econômica do País, de mcxlo geral, 
citou vários setores em que a crise é inegável. Faltou apenas refe­
rência a uma área que o sensibiliza muito, a área da Educação. O 
atual Ministro dessa Pasta. professm de rara e invejável coragem, 
proclamou, em entrevista concedida aos periódicos Jornal do 
BrasU e O Estado de S.Paulo, que a educação brasileira está fali­
da e a sua situação tende a piorar ainda mais. Fiz questão, nobre 
SenadOY Eduanlo Suplicy, de inserir na sua análise a referência 
que não pôde ser feita a esse rutro aspecto, que muito nos inquieta 
e nos preocupa. Desgraçadamente, como sabe V. Exa, educação 
nunca foi prioridade neste País. Até porque há selDI'es mais retró­
grados da sociedade brasileim que defendem a tese de que não 
convém concentrar muitos esforços na área da educação. porque é 
muito mais fácil manipular massas analfabetas ou semi-analfabe­
tas, e que, às vezes, um esforço obsessivo relativo à educação fica 
no limiar da acusação de que se trata de um esquema de agitação. 
Não se trata disso. Os organismos internacionais, como a UNES­
CO, eotidade da ONU que se dedica à educação e à cultura, o Ban­
co Mundial e taotos outros indicam as graves debilidades do Brasil 
nessa área. Não ficaria em paz com a minha consciência se não ti-

vesse ousado intexromper o seu objetivo discurso para acrescentar 
mais esse motivo de séria preocupação, que, por sinal, ainda é 
mais grave porque não se trata apenas de um, mas de dois proble­
mas correlatos: um, é a falta de educação do nosso povo, pois· o 
seu grau de educação, de modo geral, ainda não é satisfatório; e o 
outro é o gravíssimo problema, que tenho repetido ad nauseam 
aqui neste plenário, da falta de educação da classe poiitica, sem 
que os demais partidos sigam o bom exemplo do PT, que mantém 
cinco ou seis institutos de formação política e sindical em várias 
unidades da Federação. Um dos resultados mais recentes desse es­
forço de aprimorar a qualidade da classe polltica pm parte do PT 
foi o anúncio, feito ontem oo anteontem pelo Governador eleito da 
mibha terra, Espírito Santo, Victor Buaiz. da intenção de nomear 
como Secretário de Seguraoça do meu Estado um General do glo­
rioso Exército brasileiro. Tudo isso demonstra que, apesar do qua­
dro não ser róseo - ao contrário, estamos enfrentando um quadro 
negro, para não dizer nigénimo -. alguma esperança deve ser ali­
mentada. Aqui mesmo, no Distrito Federal, temos agora uma coin­
cidência que me encanta: o Governador eleito do Distrito Federal, 
ex-Reitor da Universidade de Brasília, escolheu para ser o seu Se­
cretário de Educação um também ex-Reitor da Universidade de 
Brasília. Como diria o famoso conterrâneo do nobre Senador José 
Paulo Bisol, Apporelly. há algo de novo no ar além dos aviões de 
carreira. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre SenadOY João Cal­
mon, V. Ex a tem razão quando ressalta a educação como peça ou 
área-chave para a resolução de nossos problemas. 

No Distrito Federal, pm exemplo, o Governador eleito, 
Cristovam Buarque, apresentou como um de seus projetos-chaves, 
ganhando a aceitação da opinião pública. propiciar a toda família 
carente, que tenha crianças em idade .escolar, a oportunidade de 
receber um complemento de renda para que as crianças possam ir 
à escola, ao invés de, precocemente, abandonarem as salas de aula 
e se verem forçadas ao trabalho ou à marginalidade. 

Nobre Senador João Calmon, V. Ex• tem toda razão ao di­
zer que a educação constitui um dos pilares, um fator de cresci­
mento e desenvolvimento econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Pronuncia 

o seguinte discun;o. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sn 
e Srs. Senadores, encaminho à Mesa, nos termos do barto. 397, in­
ciso I, do Regimento Interno, um requerimento de convocação, no 
inicio de janeiro de 1995. de S. &-. os Srs. Ministro da Fazenda e 
Ministro de Planejamento do novo Governo, a fun de que, perante 
o Plenário desta Casa, prestem informações sobre os seguintes temas: 

1 - A crise mexicana e suas repercussões na Economia. nas 
fl.nanças e na política cambial brasileira; 

2- Possíveis ajustes no Plano Real; 
3 - Politicas de empregos e salários; 
4- Pollticas de preço e de cootenção de consumo; 
5 - Abertura às importações e fortalecimento da estrutura 

produtiva nacional, e 
6 - Papel do Estado face à política econômica do Governo 

Fernando Hemique Cardoso. 
Pode parecer estranho, Sr. Presidente, Sn e Sn;. Senadores, 

que se faça a convocação de um Ministro que ainda não tomoo 
posse. Contudo, não se estará ferindo o Regimento Interno do Se­
nado, JX>rque estou pedindo que a convocação seja feita em janei­
ro e, nessa oportunidade, o Ministro da Fazenda e o Ministro do 
Planejamento, já conhecidos pm anúncio do próprio Presidente 
eleito, Fernando Henrique Caidoso, o Economista Pedro Malan e 
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o Deputado José Serra, respectivamente. 
Por uma precaução, não coloquei o nome dos dois no re­

querimento, pois pode haver contmtempos ou mudanças, que, es­
pero, niío ocomun, em tão curto tempo. Em todo caso, é importan­
te que; tomando posse no dia 1 • de jJlneiro, eles já saibam que há 
uma convocação do Seuado. E, segundo o próprio Regimento lu­
temo, eles terno 30 dias pam combinar com a Mesa da Casa a data 
dos seu' depoimentos, aqu~ no Plenário do Seoado. 

I!videntenu>pte, Sr. Presidente, as matérias, aqu~ a serem, 
primeil'>, expostas e, depois, discutidas com os Srs. Senadores pe­
los dois fururos Minislros da área econômica do Governo Fernan­
do Hemique Cardoso são de suma importância e de gnmde oportu-
nidade. . o 

O primeiro tema é à. repercussão1 o rebate da crise mexicana 
nas demais economias da América Latina. Sobre esse assunto há 
um ponto que é preciso frisar, a questão do modelo neoliberal, de­
fendido e pregado como a nova religião em política econômica. 
Como toda religião, tem um "deus." O "deus" da religião neolibe­
ral é o 1nercado. COmo em quase todas as religiões, há um "demô­
nio." O "demônio" da. religião neoliberal é o Estado. A "grã-sacer­
dotisa" ·:!essa religião foi a ex -Ministra Magareth Thatcher, acom­
panhacú< de seu governo. 

Da Tribona do Senado, fiZ uma reclamação contm a intro­
missão indébita do Ministro de Comércio Exterior da Juglaterra, à 
época do Governo da Sr" Margareth Thatcher. Ele compareceu 
aqui, é verdade, a convite, para dar um curso de privatização no 
Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados, e veio como 
apóstolo da religião do neoliberalismo, mais do que um apóstolo, 
veio corno um fanático que não admite contestação, que não admi­
te pon<h,ração, qt~e não admite dúvidas, assim como os xütas mu­
çulmanos, aquele que levanta qualqueT dúvida sobre um dos pon­
tos do !-lcoriío merece a morte. Há, pelo menos, dois intelectuais, 
um na Judia, outro no Paquistão, condenados por contestar ou, in­
diretamonte, colocar dúvidas em suas obras sobre pontos defendi­
dos pelo Alcorão. Eles foram oondeoados pelo fundamentalismo 
islâmico que domina vários paises. 

HJ~via também a corrente fundamentalista do neoliberalis­
mo, que. não admitia contestação. Dessa corrente, os arautos do 
Governo da Juglaterm, do Governo da Sr" Margareth Thatcher, 
aqui estiveram, numa comitiva chefiada· pelo então Ministro do 
Comér6o Exterior da Juglalerra, e, numa exposição, nnm debate 
com Parlamentares, pregaram o neoliberalismo e a politica de pri­
vatimção. 

p.,..,do que se tmtava de um debate democnítico, uma 
troca de informações, levantei as seguintes questões para aquela 
comitiva inglesa que, por sinal, esdmxulamente, coordenava um 
encontro formal de Parlamentares brasileiros: Será que não há 
adaptaç;io? Essa política que exatamente está seguindo a Inglaterra 
deve ser copiada e assimilada aqui no Brasil. sem atenção às nos­
sas peculiaridades? Foi a primeira pergunta. 

A segunda, já que naquela época as pesquisas estavam indi­
cando que o povo da Inglaterra não estava aceitando aquelas medi­
das refenmtes à politica neolibemlista da Sr" Thatcher, que estava 
perdem~> pontos: Conio, se a Primeira-Ministm está sendo desa­
provacú< pelo seu povo por causa da sua politica neoliberal, será, 
então, S4:U governo modelo para o Brasil? E eu disse- foi o que 
mais irritou naquele momento o Ministro do Comércio Exterior -
que a Plimeira-Ministra britlinica poderia vir a petder as eleições 
por causa da rigidez da sua polltica neoliberal. 

Em último lugar, fazia obseiVações a respeito de algumas 
empresas britanicas que já estavam privatizacJ<,s, pensando em um 
processo de reestatização, tendo em vista as exigências dos usuá­
rios, e citei a companhia telefônica inglesa.. Isso mereceu uma res-

posta descortês, quase que um ataque pessoal a minha pessoa por 
parte do Ministro inglês - um representante do povo, na sua Casa, 
que procui11va dialogar - que não entendeu e procurou fazer um 
ataque às minhas colocações. 

A Primeira-Ministra Margareth Thatcher perdeu o governo, 
e está havendo UIDA refommlação no processo de privatização na 
Inglaterra - não somos oontm a privatização, o que não admitimos 
é que seja colocada como pauacéia pam a resolução de todos os 
males - e ao mesmo tempo há uma inclinação para uma revisão 
da politica neolibeml do governo da Sr" Margareth Thatcher, com 
possibilidade do Partido Trabalhista inglês assumir o poder nas 
próximas eleições, como conseqüência ainda dessa politica. 

Na América Latina, México e Cbile se tomaram protótipos 
dessa politica neoliberal. Os acú<ptos dessa verdadeira religião con­
sidemvam que era atraso esse modelo não ser implantado no Brasil 
e até chamam de jurássicos aqueles que ainda defendem um papel 
do Estado na economia, um papel moderado, sem intetvenção. 

Esse modelo neoliberal foi implantado com gnmdes custos 
sociais no Méxíco, no Chile e também na Argentina, de certo 
modo, a duras penas, s6 não foi implantado em nosso País, de 
acordo com o ógido modelo imposto, por causa da resisténcia de 
segmentos da sociedade e também da maioria do Congresso Na­
cionaL Tememos que com o fracasso dessa política no México 
haja um efeito dominó, como já se está anunciando nos demais 
países da América Latina, exatamente aqueles onde se dizia que 
houve uma franca, absoluta e cheia recuperação econômica, um 
verdadeiro sucesso. 

Isso significa que há um artificialismo. Provou-se ser artifi­
cial a política cambial do México, que valorizava a moeda mexica­
na perante a norte-americana. visando a integração num mercado 
regional No minimo, a crise mexicana é um grande aviso para a 
politica econômica e financeira que implantamos com o Plano 
Real. Como se diz. para os inteligentes bastam poucas palavras, 
poucos acontecimentos. 

Já é tempo, portanto, de nos acautelarmos. O Bmsil precisa 
tomar medidas acauteladoras diante da crise mexicana. Argumen­
ta-se que, além do México ser diferente do Brasil, ele não tem re­
servas suficientes. Mas o México, para o tamanho da sua econo­
mia, tinha de reservas quase tanto quanto o Brasil tem hoje, e, do 
dia para noite, as queimou. É o que está ocorrendo no Brasil Prati­
camente toda semana, todos os dias, para equilibrar o câmbio, pam 
manter o real supeiValorizado, o Banco Central Mgocia milhões e 
milhões de dólares no mercado. 

O Sr. João Calmon - E isso apesar do NAFTA. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR - Exatamente. Não se 

IIaJa do fllho predileto da economia americana, como é o México. 
Ainda estamos num processo quase de marginalização. O Brasil 
não é escolhido como aquele modelo neolibeml e de saneamento 
da economia. Tanto é verdade que, dos países da América Latina, 
apesar do sucesso do real, o Chile foi o convidado para participar 
do NAFTA, não o BrasiL 

Temos que tomar providências. O novo governo, eleito sob 
a égide, sob a bandeira, sob a proposta da estabilização econômi­
ca, com o apoio esmagador do povo brasileiro, que quer o frm da 
inflação, uma moeda forte e respeitada. • recuperação do poder 
aquisitivo do povo, bem como o bem~estar das camadas mais po­
bres da sociedade, este governo tem compromisso com o Plano 
Real, com a estabilidade econômica. Não podemos repetir o terre­
moto cambial, econômico e fmanceiro que abala o México. Temos 
que tomar providências. 

Por isso, Sr. Presidente e Sn e Srs. Senadores, creio ser da 
maior importância que, logo no começo da gestão, os ministros da 
área econômica venham a esta Casa tratar deste tema fundamental: 
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quais são os efeitos e as repereussões da crise mexicana na econo- então, em uma seroana. a moeda desvalori7ar 60%! Que efeito in-
mia, nas fmanças e na política cambial brasileim. flacionário isso não está causando dentro da economia! Que efei-

0 Sr. João Calmon- Permite V. Ex' um aparte? tos sociais teníveis em um pais jã marcado por teniveis margin>li-
0 SR. MANSUETO DE LAVOR- Ouço o aparte do no- zações sociais! A tal ponto de, em uma região do Estado de Olia-

bre Senador João Calmon. pas. parte da população estar pegando em annas contra o regime 
O Sr. João Calmon - Nobre Senador Mansueto de Lavor, central, por consideni-lo injusto. As injustiças sociais estão levan-

acompanho com o maior interesse o seu pronunciamento, como do uma parte daquela população a pegar em armas. . 
sempre, tão lúcido e equilibrado. O progmma que tem sido anun- Todos sabemos que, do ponto de vista da divida social, o 
ciado, inclusive daquela tribuna, pela palavra do Presidente eleito, povo brasileiro está mais ou menos equiparado ao povo mexicano. 
Fernando Henrique Canloso, jã não tem condições suficientes para Do ponto de vista do acesso à tena - e de muitos outros -, até 
nos levar à adoção de uma expectativa mais otimista. Ao que pare- mesmo no México avançamm mais. 
ce, está havendo uma preocupação - que eu diria ecumênica, sem A situação realmente é muito dillcil para nós, por causa da 
sectarismo - em abrir a administração federal a representantes de experiência do Plano Cruzado, que é bastante recente; ru seja, não 
correntes, algumas excessivamente ortodoxas - pelo menos pam o estava tão enraizada assim, como estava a do México, a do Chile e 
meu gosto -, dando oportunidade também a que outras correntes a da Argentina.. 
de pensamento participem da administração Fernando Henrique O Sr. João Calmon- Do Real? 
Canloso. Creio que V. Ex', assim como a maioria absoluta do O SR. MANSUETO DE LAVOR -Falo no Real. O Cru-
povo brasileiro, alimenta esperanças com relação a essa nova ad- zado é um hábito antigo, um sonho passageiro. O Real. esperamos 
nllnistração que, pelos primeiros sinais emitidos, deseja encontmr que seja uma realída.de, como o nome mesmo diz. Que o Real seja 
uma saída para á crise brasileira, que, embora tenha se atenuado a realidade da nossa moeda daqui para a frente. Referi-me ao Pia­
um pouco nos últimos meses, ainda se reveste de extrema gravida- no Rea~ que é menos enraizado, menos consolidado; ainda é uma 
de. Só cego não vê este quadro. E agora, conforme V. Ex' salienta criança. 
com tanta objetividade, com tanto realismo, dois exemplos cita- Então, realmente, devemos temer, devemos acautelar-nos. 
dos, o do México e o da Argentina, que devem nos preOCupar ain- O novo Governo é o Governo do real. Quem tem dúvida de que o 
da mais, porque esses dois países, na área da minha pennanente Governo de Fernando Henrique Canloao é o Governo do real? A 
preocopação, na área da educação, estão numa situação muito su- sua plataforma fundamental foi a moeda forte, foi o real. S. Ex' 
perior à do Brasil Basta lembrar, por exemplo, na Argentina, a li- tem de salvar essa moeda e consolidá-la; se não o fizer, terá imen­
gura extraordinária de Sanniento e sua frase imortal: "O povo é o sas dificuldades de governar. Há, inclusive, a questão da credibili­
soberano. Eduquemos os soberanos". No México, também há edu- dade perante a sociedade. 
cadores como T ones Bodet, que teve repercussão mundial, tanto Queremos o sucesso do Plano Real, torcemos por ele, so­
que foi eleito Diretor-Geral da UNESCO. Fica aqui esta minha in- mos respon$âveis por ele. Nosso Particlo, o PMDB, votou no 
dagação, ao mesmo tempo em que desejo também felicitar V. Ex• Real, como partido majoritário, nas duas Casas. Nesse sentido, a 
por esse pronunciamento, que, embora não tenha atraído muitos questão foi fundamental, porque foi aprovada em nossas Bancadas 
Senadores ao plenário, Senadores atentos, demonstra que a sua e nos diversos segmentos do Partido a proposta de aceitarmos o 
aoálise merece de todos nós meditação e a mais alta consideração. convite do Presidente Fernando Henrique Canloso para apoiannos 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Muito obrigado, Se- o seu governo sobretudo por causa do Real e por causa da sua po­
nador João Calmoo. Sua palavra realmente é um contributo da lltica. 
maior importância para o teor deste pronunciamento, que não tem A questão - e o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
o objetivo de fazer qualquer contestação prévia às- propostas e às sabe, porque é um homem de visão e compreende todo esse oon­
pollticas preconizadas para o Governo do Presidente Fernando texto social- é esta: a polltica neoliberal, a religião neoliberal, está 
Henrique Canloso. Aliás, em seu discu"'o de despedida do Sena- falida, está demonstrando que não é solução para os problemas de 
do, S. Ex• traçou as linhas fundamentais do seu governo, com as paises como o México, o Brasil. a Argentina e o Olile. Não sei em 
quais concordamos. A nossa contribuição será no sentido de lutar, que parte do nnmdo deu certo, a não ser em certos livros. 
junto aos segmentos que nos apóiam, após o término do nosso Agora que se iniciará um governo que não é tanto de bacha­
mandato, para que essas linhas sejam concretizadas como metas de réis em Direito, que não é tanto de economistas, mas de soci6lo­
govemo. gos, precisamos voltar a ler Giambattista Vico, Thomas Morus, 

No entanto, existem fatos novos. Um deles é essa verdadei- com sua ''Utopia" e, sobretudo, Max Weber, com seu "A Ética 
ra tempestade mexicana, seguida pela Argeotina. Ora, o plano do Protestante e o Espírito do Capitalismo", livros que nos dizem 
México é bem mais antigo do que o Plano Real. O plano do Olile muito para os dias de hoje. 
também é bem mais aotigo do que o do México e do que o Plano Então, na realidade, a polltica neoliberal. preconizada por 
Real. fortes segmentos que vão apoiar o governo, está falindo. Um 

O Sr. João Calmon- Da Escola de Chicago. exemplo é o México, escolhido pelos Estados Unidos para fazer 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Da Escola de Olica- parte do NAFTA, que está em tremendas dificuldades. Queremos, 

go, exatamente. em sinal de apoio ao povo mexicano, que o México se recupere ra-
Agora, o plano qa Argentina é, no mínimo, três anos mais pidamente, mas esse abalo demonstra que há alguma coisa errada. 

antigo do que o Real. E um esforço de cooperação da Argentina. No meu entender, o que há de errado é o neoliberalismo elevado à 
Portanto, esses projetos, esses planos de recuperação ecooômica categoria não de polltica econômica, mas de verdadeim religião. 
deveriam estar bem mais consolidados do que o Plano ReaL No Isso não dá certo para o Brasil. A socialdemocracia, sim, 
entanto, estão abalados. Conforme acaba de informar o Senador porque é uma proposta que se tomou governo em vários países da 
Eduardo Suplicy, a moeda. mexicana sofreu uma desvalorização, Europa. Muitos países da Europa, durante vários anos, adotaram a 
em oito dias, de 60%. Isso não é uma desvalorização; é uma máxi socialdemocracia. Entre eles, cito um geande pais: a Alemanha. Aí, 
das maxidesvalorizações. Aqui, quando havia uma desvalorização sim, uma politica socialdemocrata ê uma politica viável. Espero 
de 10%, já se dizia que era uma maxidesvalorização. Calculem, que o Governo do Presidente Fernando Henrique Canloso possa 
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segui-la, e que o pt6prio PSDB como é da essência do seu pró­
prio nome. Partido da Social-Det1l0Cr.1cia Brnsileira - siga, em po­
lftica econômica. a socialdemocracia. O neoliberalismo, realmente, 
é um fracasso, pois cria terriveis distorções sociais, concentra a 
renda, gm'a desemprego e dilapida o patrimônio do Estado. É isso 
o que se vê em todos esses países. 

O Sr. Eduardo Supticy- Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com pmzer, ouço V. Ex'. 

. O Sr. Eduardo Suplícy - Senador Mansueto de Lavor, 
faço este• aparte para apoiar a iniciativa de V. Ex' no sentido de 
~ que venham ao pleoário do Senado, em janeiro próxiroo, os 
Ministro; da Fazenda e do Planejamento, provavelmente Pedro 
Malan e. José Serra, para aqui exporem qual a política que o Go­
verno desencadeará., tendo em vista sobretudo as circunstâncias 
por que passam as economias do México e da Argentina. O Plano 
Real, grddativamente, tem-se baseado, para a estabilização da 
moeda, na fiXação da moeda em termos relativamente valorizados, 
ou tem fc:ito com que a combinação de taxas de juros elevados no 
mercado interno - que resultam nunt fluxo de capitais de natureza 
sobretudo especulativa. em volume significativamente maior que o 
fluxo de saída- tenha causado uma oferta de dólares em volume 
tal que, em sendo menor que a denumda, leva à supervalorização 
do reaL O que denota a análise de diversos economistas e o que 
ressalta o exemplo mexicano é que há um linllte para se permitir a 
valorização do reaL na medida em que ainda ocorre uma inflação, 
mesmo que moderada, de 2,5% ao mês, mas que, de forma acumu­
ladA,' ao longo de seis meses ou mais, leva a uma diferenciação 
gradativa e a um aperto de margens de lucratividade para os seto-­
res ~xportadores, para os setores que competem com as importaçõ­
es. E importante que os Ministros responsá.veis pela área econômi­
ca venham ao Congresso Naciona~ ao Senad~ debater essas ques­
tões tão t~levantes, a fim de que o procedimento da condução da 
polltica econômica se faça da forma mais transparente possíveL 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado a V. 
Ex', nobre Senador Eduaroo Suplicy, pelo apoio a esta proposta. 

Lembro-me de que, em pronunciamento anterior ao meu, V. 
Ex• preconizava exatamente a defesa de uma linha mais social de 
políticas do Governo. Lembro também o projeto de V. Ex' ares­
peito da renda minima, que não é mais do que uma proposta so­
cialdemo:.rata; talvez V. Ex• queira mais do que isso, mas digo 
que, realmente, trata-se de uma proposta socialdemocrata. 

Na realidade, o México nos diz hoje que a política neolibe­
ral não é um dogma e pode surpreender, a qualquer momento, 
aqueles que nela depositam toda a sua fé. Como o compromisso 
maior do novo Governo, do Partido que comanda essa nova políti­
ca do Governo, até com um maior número de Ministros, é com a 

·· ' socialdemocracia. vamos esperar realmente pelas palavras do Pre­
sidente eJeito - quem sabe no seu discurso de JX>Sse - e pela pala­
vra dos dois Ministros que aqui virão, para termos a tranqüilidade 
de que o Brasil, realmente, tratará de toda essa problemática de 
uma maneira diferente da que vimos no México, na Argentina e no 
Cbile. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Nobre Sena­

dor Mansueto de Lavor, os requerimentos mencionados por V. Ex• 
serão, na !imna regiroentaL oportunamente apreciados pelo Plenário. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Concedo a 
palavra "'' nobre Senador Magno Bacelar, como Líder, para uma 
comunicação. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Como Líder. Para 
uma cotm.micação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SI's e 

Sm. Senadores, após reunião do Diretório Regional do meu Parti­
do, ?s Bancadas, na Cânuua e no Senado, para que conste dos 
Aruris das duas Casas, estão apresentando a seguinte nota: 

O Diretório Nacional do PDT e as Bancadas na 
Câmara e no Senado, após analisarem os resultados das 
elações passadas- caracterizadas, como nenhuma outra, 
por inqualificáveis abusos do poder econômico, que 
avassalou o próprio Governo e os meios de colili.Ulicação 
- decidiu que o Partido, diante da nova situação, irá 
exercer, com independência e espírito construtivo, seu 
natural papel de oposição, inspirado sempre no interesse 
público e na defesa de nosso Pais. 

Os trabalhistas, como ootros milhões de cidadãos 
brasileiros, desejariam que fossem outras as posições 
que vêm sendo anunciadas pelo Presidente eleito e dife­
rente também a composição de seu futuro Ministério, 
sem o caráter regional que vem adquirindo, para que pu­
desse contar com o amplo crédito da confiança da parte 
de todos. 

Por último, o PDT conclama todos os seus diri­
gentes e militantes a que participem intensamente da 
reestrub.Iração do nosso Partido, sempre orientados pela 
coerência ideológica e programática e envida.ndo todos 
os esforços para unir as forças pollticas e sociais do 
campo democrático e popular, para conter e derrotar a 
ofensiva neoliberal,. nova roupagem do mesmo oonser~ 
vadorismo que sempre negou e combateu os interesses e 
direitos do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos - Francisco Rollemberg - Humberto Lu· 

cena - José Panlo Bisol - Louremberg Nunes Rocha - Moisés 
Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Ro:lrigues)- Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes 

Excelentissiroo Senbor Senador Humberto Lucena 
Dignissiroo Presidente do Senado Federal 

REQUERIMENTO N" 1.110, DE 1994 

Requeiro, nos termos do artigo 13, §!'do Regiroento Inter­
no, seja considerada como licença autorizada a minha ausência dos 
trabalhos da Casa durante o mês de dezembro do corrente, por mo­
tivos políticos no Estado do Acre. 

Sala das Sessões, 28 de dezembro de 1994. - Senador Fla­
vianoMelo 

REQUERIMENTO N" 1.111, DE 1994 

O Senador que este subscreve, nos termos do art. 13, pará­
grafo I • do Regiroento, requer a V. Ex' se digne conceder licença 
autorizada para os dias 2, 5, 6, 9, 12, 13, 16, !9, 20, 21,22 e 27 do 
mc!s de dezembro, por estar ausente tratando de assuntos partidã­
rios, na condição de Presidente Regional do PMDB- BA. 

Nos termos, 
Pede deferimento. 
Brasília, 30 de novembro de 1994.- Senador Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - A votação 
dos requerimentos ftca adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Esgotou-se, 
na presente sessão, o prazo previsto no art. 91, § 3", do Regiroento 
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Interno, sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclu­
são, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado no 3, de 1994, 
de autocia do Senador Humberto Lucena, que dá nova redação ao 
art. 899 da Consolidação das Leis do Trabalho, que trata do depó­
sito recursal em ações trabalhistas. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela Co-. 
missão de Assuntos Sociais. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

dispensa, na presente sessão, o periodo destinado à Ordem do Dia, 
nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (O:tagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os lmbalhos, designan~ 
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44, DE !993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 44, de 1993 (n° 250/93 na Câmara dos Deputados), que apmva 
o ato que renova a pennissão da Rádio Independente Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Su~ tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário,.em substituição à Comis~ 
são de Educação: 

- I o pmnunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá­
vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Áureo Mello, pela 
regularidade dos atos, e procedimentos concernentes à pmposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 45, DE !993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Jomal do Brasil Ltda, pata 
explorar· serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, pmferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 315, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo· 
n° 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), que apmva 
o ato que renova a pennissão da Rádio Litoral Ltda., pata explor.u 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Su~ tendo 

Pareceres, pmferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, fave? 
tável ao pmjeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1993 

n° 45, de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Deputados), que apmva (Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Ltda., art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

para exp\oru serviço de tadiodifusão sonata em onda média na Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo no 50, de 1993 (no 277/93, na Câmara dos Deputados), que apmva 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis- o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de ~ 
são de Educação. municação Ltda., pata explor.u serviço de radiodifusão sonora em 

- I 0 pmnunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá- onda média na Cidade de Borraz6polis, Estado do Paraná, tendo 
vel ao projeto; . . 

_ 2o pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, Parecer favoráve_L. pt?fendo e~ ~lenário, Re~or: Senador 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes Íl propo- .. José Eduardo, em subslltlllçao à Conussao de Educaçao. 

sição. -7-

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 46, de 1993 (n° 24&'93, na Câmara dos Deputados), que apmva 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Ataras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: 

- I o pmnunciamento: Relator: Senador Álvaro Pacbedo, fa. 
vorá.vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 
(lncluldo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 52, de 1993 (n° 246193, na Câmara dos Deputados), que apmva 
o ato que renova a ootorga à Rádio Grande Lago Ltda., pata ex· 
piorar setviço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Santa Helena, Estado do Pamná, tendo 

Pareceres favorá.veis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 
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-8-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 55, de 1993 (n• 267/93, na Omara dos Deputados), que aprova 
o ato qu<' renova a concessão outotgada à Paquetá Empreendimen­
tos Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonom em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Pianf, tendo 

Parecer favomveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maraubão, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PRO.IETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VUI. do Regimento Interno) 

Votação, em cumo único, do Pmjeto de Decreto Legislativo 
n• 7, de 1994 (n•3Q8/93, na C!mam dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Olltura de Timbó Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, !Jstado çle Slll\ta Catarina, tendo 

Parecer favomvel, proferido em Plenário, Relator: Seoador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-lO-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Votação, em b.lmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 9, de 1994 (n• 301/93, na C!mam dos Deputàdos), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., 
para explorar serviço de ·radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Santarém. Estado do Pam, tendo 

Parecer favomvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-li-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 10, DE 1994 

(Incluldo em O<dem do Dia nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 10, de 1994 (n• 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato qu<' outorga permissão à Fundação Pe. Utbano Thiesen para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüênda modulada, 
com fms exclusivamente educativos, na Cidade de Novo HaOOrgo, 
Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favomveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador João França," favo­
mvel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• li, de 1994 (n• 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato qut: renova a permissão outorgada à SA. Rádio Verdes Ma­
res, para explorar sexviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Cear.., tendo 

Parecer favoélvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VlU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Pmjeto de Decreto Legislativo 
n• 12, de 1994 (n• 319/93, na C!mam dos Deputados), que aprova 
o alo que outorga permissão à Fundação Olltural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favomveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1• pronundamento: favomvel ao projeto; . 
- 2• pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concement~ à proposição. 

-14-
PRO.IETO DE DECRETO lEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VlU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Pmjeto de Decreto Legislativo 
n• 18, de 1994 (n• 252/93, na C!mam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., 
para explornr serviço de radiodifusão sanara em onda média na 
Cidade de Amguaina, Estado do Tocantins, teodo 

Parecer favomve~ proferido em Plenário, Relator: ,Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação, 

-.]5-
PROJETO DE DECRETO lEGISLA 11VO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Ylll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Pmjeto de Decreto Legislativo 
n• 19, de 1994 (n• 254193. na Omara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imageus (televi­
são) na Cidade de Aoápoüs, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favoélvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-16-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N• 23, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Pmjeto de Decreto Legislativo 
n• 23, de 1994 (n• 327/93, na C!mam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Moutanhês de 
Botelhos Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonora ero 
onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Miuas Gerais, tendo 

Parecer favomvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Ahneida. em substituição à Comissão de Educação. 

-17-
PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO N-24, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Votação, em bJmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 24, de 1994 (n• 328/93, na Omara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sapucaí para executar serviço de rndiodifusão souora ero 
freqüência modulada. com fms exclusivamente educativos, na CÍ· 
dade de Pouso Alegre, Estado de Miuas Gerais, tendo 

Parecer favomvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
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Lucldio Portella, em substituição à Comissão de Educação. 

-18-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"62, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 62, de 1993 (n• 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Lida., psm explorar serviço de mdiodifusão sonom em 
onda média na cidade de CUiabá, Estado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comiasão de Educação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 64, de 1993 (n• 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emiasom Pamnaense S/ A para explorar serviço de mdiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina, Estado do Pa­
mná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 69, de 1993 (n• 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Lida., pam 
explorar serviço de mdiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comiasão de Educação) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 8, de 1994 (n• 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outmga permissão à Rádio CU!tum de Paulo Afonso 
Lida., para explorar serviço de mdiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia (Depend­
endo de parece' da Comissão de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 20, de 1994 (n• 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Lida., atuahnente denominada Rede Fênix de Co­
municação Lida., para e.xplorar seNiço de mdiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Pamná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°2l, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 21, de 1994 (n• 292193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Independente 

de Mcoveroe Lida., pam explorar serviço de mdiodifusão sonom 
em freqüência modulada na Cidade de Mcove~. Estado de Per­
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-24-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 26, de 1994 (n• 344193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão à Rádio Campos Doumdos 
FM Lida., pam explorar serviço de mdiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Pamná. 
(Dependendo de parecer da Comiasão de Educação) 

-25-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 39, de 1994 (n• 2%/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a pennissão à Rádio Serm Negm FM 
Lida., para explorar serviço de mdiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gemis. (De­
pendendo de parecer da Comiasão de Educação) 

-26-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art.. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 45, de 1994 (n• 222/92, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990,tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa NadonaL 

-27-
SUBSTifUTIVO DA CÂMARA 

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO SENADO 
N" 179, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n• 179, de 1990 (n• 202/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre o regime de prestação de seNiços públicos pela iniciati­
va privada, previsto no art 175 da Constituição e regula a conces­
são de obm pública, tendo 

- Pareoer proferido em Plenário, Relator: Senador José Fo­
gaça, em substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Eoonômioos, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comiasão de Serviços de ln­
fra-Estmtura) 

-28-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 5, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, ''b", do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n•233, de 1993, 
e Projeto de Lei do Senado n• 20, de 1992) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 5, 
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de 1991 (n' 4. 796/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o tta- (Dependendo de pareoer da Comissão de Constituição, 
balho nobJrno e dá outms providências, tendo Justiça e Cidadania) 

Pal'eceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substillJi-
ção ils Comissões. ' 

- de Assuntos Soàals, Relator: Senador Coutinbo Jorge, 
favorável. nos tennos do substitutivo que apresenta; e 

' _; Assnntos Ewnômicos, Relator: Senador Mansueto de 
Lavor, favorável, nos termos do substitutivo apresentado em Pl~ 
nário. 

-29-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 233, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art_ 336, ''b", do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n• 5, de 1991, 

e Projeto de Lei do Senado n'20, de 1992) 

Dll;cussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
233, de 1993 (n' 3.126192, na Casa de origem), que acrescenta§ 5' 
ao art. 461 da CÓilsolidação das Leis do Trabalho, integrando ao 
salhio, para todos os fms, o adicional noturno pago habitualmen­
te. (Dependendo de pareoer da Comissão de Assuntos Sociais) 

-30-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 20, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art_ 366, ''b", do Regimento interno) 

(framitando em conjunto com os 
Projetos de Lei da Câmara n"s 5, de 1991, e 233, de 1993) 

Di<cussão, em tllmo único, do projeto de e Lei do Senado 
n' 20, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin, que dá 
nova redação ao art_ 73 e seu § T', da Consolidação das Leis do 
Trabalho- CLT. (Dependendo de pareoer da Comissão de Assun-
tos Sociais) · 

-31-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 119, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art_ 336, ''b", do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 119, 
de 1994, que autoriza o Governo do Estado de Goiás a emitir Le­
traS Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás- LFT-GO, cujos 
recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, 
vencivel no I' semestre de 1995. 

-32-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Día nos termos do 
art_ 336, ''b", do Regimento lutemo) 

Díscussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
117, de 1994 (n' 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos do Decreto-Lein'227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So• 
dais e de Servi\"• de Infra-Estrutura) 

-33-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 136, DE 1994 

(Jncluido em Ordem do Día nos termos do 
art_ 336, "b", do Regítuento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
136, de 1994 (n' 4.801/93, na Casa de origem), que cria e tnmsfor­
ma, no quadro pennanente de pessoa da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6' Região, os cargos que menciona e dá 
ootras providências. 

' -34-
0FÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de Ul'g~ncia, nos termos do 
art_ 336, ''b", do Regimento Interno) 

Oficio n• sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Baoco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letms 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-35-
0FÍCIO N" S/86, DE 1994 

(Em regítue de urgência, nos termos do 
arL 336, ''b", do Regimento Interno) 

Oficio n• A/86, de J 994, a1ravés do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil solicita autorização para que a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro possa emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro- LFTM-RIO, destinadas 
ao giro da divida mobiliária do Munic1pio. vencível no 1° semestre 
de 1995. (Dependendo de pareoer da Comissão de Assuntos Eco­
nômiws) 

-36- . 
PROJETO DÉ REsOLUÇÃO N' 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução n' 94, de 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Resolução n• 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a Comis­
são de Ciêocia e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-37-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 94, DE 1994 

(Em regítue de urgência nos termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução n' 122. de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi­
mento lutemo do Senado Federal ttansformando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das. cOmissões de Consdtulção, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-38-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" !3, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em lllrno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 
13, de 1991 -Complementar (n' 223/90- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2• do art. 171 da Constituição Fe­
deral, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art_ 62 da Constituição Federal, e dá 
outms providências, tendo 

Pareceres, sob n"s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, 1' pronuncia­

mento: favorável ao Projeto,com Ementlas de n"s I a 4- CCJ, que 
apresenta; 2° pronunciamento: contrãrio às Emendas de D

0
S 5 a 

17, de Plenário. 
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-39-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 125, DE 1991- COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 

125, de 1991 -Complementar (n" 60/89-Complementar, na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona­
lismo publico, na forma do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Co­
missão de Ass>lntos Econômicos, Relator: Senador Meira· Filho, 
1° pronuodamento: favorável ao Projeto; zo procunciamento: 
favorável à emenda de Plenfuio. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe­
mnte a Comissão) 

-40-
PROJETO DE lEI DO SENADO 

N"27, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n" 
27, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3" do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenfuio, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô-
micos.· '·• ·· · ········· ·· · ····· 

-41-
PROJETODEIEIDACÂMARAN" 151,DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
151, de 1992 (n" 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n" 5.452, de I" de maio de 1943 e dá ootras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenfuio, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emendas n"s I e 2, que apre­
senta, em substituição à Comissão de A .. untos Sodals. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n" 3, de Plenfuio) 

-42-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"37,DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
37, de 1994 (n" 4.150/93, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que dá nova redação ao art. I" da Lei n" 
6.567, de 24 de setembro de 1978, alterado pela Lei n" 7312, de 
16 de maio de 1985, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
João Fmnça, em substituição à Comissão de Seniços de Infra­
Estrutura. 

-43-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei do Senado na 
232. de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, imegrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, VI, da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-44-
PROJETO DE lEI DO SENADO 

N" 11, DE 1994- COMPLEMENT~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n" .. 
11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Mareo Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, e dA outras providências, tendo 

Parecer sob n" 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen­

das I e 2-CAE, que apresenta. 

-45-
PROJETO DEIEIDO SENADO N•73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172,!, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de esrudantes em estágio para complemen­
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos) · 

-46-
MENSAGEM N" 314, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

· ·art. 28r'doRegimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 237, de !994, da 
Comissão de Constihlição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n" 314, de 1994 (n~ 899/94, na origem), de 24 de outubro do cor­
rente ano, pela quaJ o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Valdir Righetto, pam ex=er . 
o cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Trabalho. 

-47-
MENSAGEM N" 349, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único, do Parecer n° 236, de 1994, da 
Comissão de Constiblição, Justiça e Cidadania sobre a Mensagem 
n"349, de 1994 (n"991/94, na origem), de 11 de junho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete ã delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Edson Rodrigues..ataves 
para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica. 

-48-
MENSAGEM N" 376, DE 1994 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 289, de 1994, da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem n° 376, de 
1994 (n" !.125/94, ua origem), de 8 de de:rembro do COJ.rente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Persio Arida para exen:er o cargo 
de Presidente do Banco Central do Brasil. 

-49-
MENSAGEM N" 393, DE 1994 

Escolha de Autoridade 
(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento In temo) 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 330, de 1994, da 
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Comissão de Assuntos Econllmic:os sobre a Mensagem n• 393, de O SR. PRESIDENTE (<hagas Rodrigues)- Está encetra-
1994 (n" 1.186/94, na origem), de 21 de deumbro do CODente da a sessão. · · 
11110, peh. qual o Senhor Presidente da Repo1blica submete à delibe-
ração do Senado a escolha do Senhor Francisco Lafaiete de Padua 
f..opes, para exen=er o cargo de Diretor do Banco Ceiiiial do Brasil. (L<vanta·se a sessão às 16hl8min.) 

... -



MESA Vlce-Lfderes 
LIDERANÇA DO PDT 

Presidente Cid Sabóia de Carvalho 

HumbertoLucéna_PMDB _PB José Fogaça Llder 
Ronaldo Aragio 

Magno Bacelar t• VIce-Presidente Mammto de Lavor 

ChagasR~s_PSDB _PI Ant&Uo Mariz 
Vlce-Lider 

Aluizio Bezerra 
r VIce-Prosldeote Gilberto Miraula Nelson Wedekin 
Levy Dias_ PPR _MS Jacques Silva 

LIDERANÇA DO PRN 

t• Secrt:tárlo -
LIDERANÇA DO PSDB Llder 

Júlio Compos _ PFL _ MT 
Ney Maraobio Llder z• Seeutárto 

M6rioCovas Vlce-Licler Nabor Júnior_ PMDB _ AC 

'J•Seeredrto 
VIce-Lideres Á1n0Mello 

Jún.ia Marise _ PDT _ MG 
J .. ahy Magalhiea LIDERANÇA DO PP 

Almir Gabriel 

4• Secretirto Teotônio Vllela Fllho Llder 

Nelson Wedekin_PDT _se 
LIDERANÇA 00 PFL Irapuan Costa Júnior 

Suplentes de Secretúio Lldor LIDERANÇA 00 PPR 

Lavoisier Maia_ PDT _ RN Marco Maciel Llder 
Lucidio Portella_ PPR _ Pl Vlce-Lúler Epitácio Cafeteira Carlos Patrocínio_ PFL _TO 

Odacir Soares Vice-Lideres 
Guilhenne Palmeira 

Moisés Alrio LIDERANÇA DO GOVERNO JoioRod!a 
Affonso Camaigo 

Llder LIDERANÇA 00 PSB Esperidiio Amim 

PedroSimon Uder LIDERANÇA 00 Pr 

Vlce-Lfderes José Paulo Bisol 
Lider 

Jllahy Magalhies 
LIDERANÇA DO PrB 

Eduanlo Sopllcy 

Lfder LIDERANÇA 00 PMN LIDERANÇA 00 PMDB 
1ooasP~iro 

Llder Vlce-Lider Llder 

MaW"O Benevides Valmir Csmpelo Francisc:o Rollembeo:r; 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Secretaria Legislativa- Diretoria: Delisc: R./L Zoghbl 
RIUD8ls: 311-3938/311-3939 

Subse<retaria de Comissões: Diretor: Ralnnmdo C. Silva 
Ramais: 311-348&1311-3489/311-3490 

CO~ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E C1DADANIA - CCJ · . 

(23 Titu1ares e 23 Suplentes) 
Presidente: Vago 

Vice-Presidente: Senador Magno Bacelar 

Titulares 

Amir l..aOOo 
Cid S. de Carvalho 
José Fogaça 
Jacqu~s Silva 
Mm:iolacerda 
Antâllo Mariz 
PedroSimon 
WiiSl:ll Martins 

Josaphat Marinho 
Guilherme Pal~ira 
Lourival Baptista 
Oda::ir Soares 

Jutaly Magalhães 
Mári.JCovas, 
Mawício Corrêa 

R0-3111/12 
CE-3058/59 
RS-3077178 
G0-3134135 
MT-3029130 
PB-4345146 
RS-3230'31 
MS-3114115 

BA-3173'14 
AL-3245/46 
SE-3027/28 
R0-3218119 

BA-3171172 
SP-3177178 
DF-3127/28 

PMDB 

PPL 

PSDB 

PPR 

Suplentes 

César Dias 
Mansueto de lavor 
Garibaldi A. Filho 
Gilberto Minmds: 
Mauro Benevides 
Aluízio Bezerra 
Divaldo Suruagy 
AlftedoCmnpo$ 

Mazt:oMJ!ciel 
Airtoo. Oliveira 
Iôni.ce Tristão 
JoãoRcx:ha 

Almir Gabriel 
Teotônio Vilela Filho 
Albaoo Franco 

RR-3064'65 
PE-3183/84 
RN-4382/92 
AM-3104105 
CE-3194'95 
AC-315&'59 
AL-3185186 
MG-3237/38 

PE-3197/98 
AP-3191/92 
ES-3131/92 
TG--KJ71112 

PA-3145/46 
AL-«>93194 
SE-4:}55{56 

Epit.itcio Cafeteira 
Esphidíio Amin 
Carkl!l De'Carli 

MA-4)73174 
SC-4Xl&07 
AM-3079/80 

Hydckd Freitas RJ - 3082/83 
Lourcmberg N. Rocha MT -3035/36 
Jarbas Passarinho PA-3022/23 

pp 

Vag•) João Frarça RR-3067/68 

PDT 

Ma~ ;no Ba:;elar MA-3073174 LavoisiecMaía RN-3239r'40 

PTB 

José Eduardo PR-4064'65 Marluce Pinto RR-4062/63 

PRN 

AureoMello AM-l:l91/92 Ney Msrnnhi:> PE-3101/02 

PSB+PT+PMN 

Josi~ Palll.o Bisol RS-3224'25 Fran:isco Rdlemb::rg SE-3032/34 

Sec-retária: V era Lúcia Lacerda Ntmes 
Fones da Secret6rla: 311-397214609/4612 
Reuniões: QuartaS-feiras, às lO horus 
Local: Sala n° 3, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões _ Ramal 4315 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS- CAS 

Titubues 

An:liriAndo 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Presidente: Senador Jutahy Maga1bães 

Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 

Suplentes 

PMDB 

R0·3III/12 Aluízio Bezerra AC-3158159 

Antâlio Mariz PB-4345146 Joãocalmm ES-3154/55 
César Dias RR·3064'65 Oncim Quinan G0-3148149 
Od Sabêia de Carvalho CB-3058100 PedroSimon RS-323()'32 
Divaldo Suruagy AL-3180/SS JO>é Fogaça RS-3077178 
Coutinho Jorge PA-305014393 Ronan 1íto MG-3038139 
Ronaldo Aragão RR-4052/53 Vago 
Garibaldi. A. Filho RN-4382/92 J1eques Silva G0-3133/34 
Mán:io Laceroa MT-3029 Vago 
Vago Vago 

PPL 

Lwrival Baptista SE-3027/28, JoioRccha T0-4071172 
Dario Pereira' RN-309&'99 MacroM~ieiel PE-3197/99 
O~irSoares R0·3218119 HUgo N'apoleAo PI- 30SS/86 
A1exandre Costa MA-3070/11 Raimundo 11m PB-32DU02 
Carlos Patrocínio T0-«>5816& Guilbern Palm::ira AL-3245/46 

PSDB 

Almir Gabriel PA-3145/46 Dirccu~iro SC-3179180 
Reginaldo Duarte CE-3242143 Mauricio Ccnêa DF-3127/28 
JutahyM""'""" BA-317U72 Teotô(lio V. Filho AL-4093/94 
Albano~o SE-"kl55/56 Joaquim Beato ES-3203/04 

PPR 

RR-3Ó62/63 I arbas Pas-sarinho PA·3022'23 
MA-4)73/74 Moisé& Abria T0-3136137 

Affonso Camargo 
Epitácio Cafeteira 
LucídioPortella 
Carlos De'Carli 

PI-3055156 LourcmbergN. Rocha MT-3035/36 

JoãoFrarça 
Nelson Cam:iro 

Lavoisier Maia 
Magno BllCClar 

Marluce Pinto 

Áureo Mello 

AM-3079-80 

RR-3067/68 
RJ-32J9'10 

RN-324()'41 
MA-3014115 

RR-4062/63 

AM-3091/92 

Le")' Dias 

pp 

Meira filho 
Vago 

PDT 

Darcy Ribeiro 
Vago 

PTB 

Jooz Pinheiro 

PRN 

Ney Maranhão 

Secretário: Raymundo Franco Diniz 
Telefones: Secretaria: 311-SIS/460&'72&5 
Sala de reuniões: 311-3652 
Reuniões: Quartas-feiras, às l4horas. 
Sala no 09 _Ala Sen. Alexandre Costa 

MS-~15/17 

DF-3221/22 

RJ-422U30 

AP-320&a7 

PE-3101/02 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS- CAE 

Tito ..... 

Ronan 1ito 
Garibaldi A. Filho 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragão 
AJmdoCampos 
Mamueto de Lavoc 
A1uizi.o Bezerra 
Gilbmo Mi:randa 
Jacques Silva 

Carlos Patrocínio 
Raimundo lira 
Airtoo Oliveira. 
Jônice Tristio 
João Rocha 

(27 Titulares e '1:1 Suplentes) 
Presidente: João Rocha 

Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Suplentes 

PMbB 

MG-3038/39/«l Ma\U'O Bemvidcs 
RN-4382/92 JO>é Fogaça 
BA-3161/62 Flaviano Melo 
RR-4052/53 Cid S. de Carvalho 
R0-3064'65166 CoutinhoJocgc 
PE-3182/83/84 PedroSimon 
AC-3158159 Divaldo Suruagy 
AM-3104/05 Joio Calmon 
00-3148/50 Wilson Martins 

PPL 

TO·-«l58/68 Dario Pereira 
PB-32)102 Odscir Soares 
AP-3191/92'93 Hugo Napoleão 
ES-3131/32 Josaphat Marinho 
MA-«J71172 Marco Mu:iel 

CE-3194/95 
RS-3077178 
AC-3493194 
CE-3058/59 
PA-JO!n/4393 
RS-3230132 
AI,3185186 
ES-31541!56 
MS-3114115 

RN-3098199 
R0-111&'19 
PI-3()15187 
BA-3173175 
PE-3197/98 



PSDB 

Fernando H Cardoso SP-31Ul8 Reginaldo Duarte 
José Richa PR-3163164 Dirceu Carmiro 
MárioCoYBI!. SP-31/1178 Jutahy Magal.blts 

PPR 

Affomo Camsrgo PR-3062/63 Hydekd. mitas 
Espiridiio Amin SC-43:>6'07 Lourcnberg N. Rocha 
Mcisés Atrio T0-3136/Yl I arbas Pms.arinbo 

pp 

Irapuan Costa Júnioc G0-3089/90 Nelson Gunciro 
Meira Filho DF-3222105 

PDT 

MagnoB~lar MA-lJ7417S Lavoisier Maia 
Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Vago 

PTB 

Jonas Pinheiro AP-32rx5/ID Jcsé Eduardo 

PRN 

Ney Maranhio PE-3101/02 AurcoMdlo 

PSBIPTIPMN 

Eduardo Suplicy 32B'1S'16 José Paulo Bisol. 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramais: 311-3516/4605/4683 
Reuniões: Terças-feiras., às 10 horas .. 

CE-3242/43 
SC-3179/f/J 
BA-3171172 

RJ-3:182/83 
MT<l)35/36 
PA-3022'24 

RJ-3209/10 

RN-32391«> 

PR-«lS9/6J 

AM-3091192 

3224/2!5 

Local; Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa Ramal 
4344 -
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Loori:val Baptista 
Hugo Napoleão 

Dirceu Carneiro 
José Richa 

HydekeJ Freita!l 
Jarbas Passarinho 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

MG-3039/40 
MG-3237/38 
ES-3203/04 
AL-318$86 
ES-3154/.55 
BA-3160'61 

MA-3069/70 
SE-3027/'JA 
PI-303.Y86 

Suplentes 

PMDB 

Mauro Benevides 
Flaviano Melo 
Garibaldi A. Filho 
Mansueto de Lavor 
Gilberto Múanda 
CcsarDias 

PFL 
Março Maciel 
Odacir Soares 
JC188phat Marinho 

PSDB 

CB-3052153 
AC-34"3194 
RN-43o1J92 
PE-3181/83 
AM-3104'0.5 
RR-3064165 

PE-3197/98 
R0-3218119 
BA-3173174 

SC-3179180 
PR-3163164 

Jutahy Magalhb BA-3171172 
FemaMoHCardoso SP-3117/tS 

RJ-3032/83 
PA-3022/23 

PPR 

PP 

Epiticio Cafeteinl 
Lucldio Patdla 

lmptum Costa Júnia- 303&'3039 Pedro Teixeira 3127/3128 

Darcy Ribeiro RJ-423(}'31 

Marluce Pinto RR-4062/63 

PDT 

Magno Bacelar 

PTB 

Vogo 

MA-307~75 

PRN 

Vogo Rachid Saldanha Dcn:i MS- 477fi71 

PSBIPTIPMN 

Eduardo Suplicy SP-3221115116 José PRU\o Bit.d 
FranciscoRol.lemberg SE-Y-132133 Vago 

RS-3224125 

Secretário: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 311-325913496 
Reuoiões: Quintas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa_ Anexo das 
Comissões _Ramal 3546 

F1aviano Melo 
MaW"O Benevides 
Aluízio Bezerra 
Onci~ Quinan 
Gilberto Mil"l\\Oa 
César Dias 
Mareio Ucetda 
V•go 

Dario Pereira 
Airtcn Oliveira 
Jôri.ce Tristão 
Oda:ir Soares 

Diroeu Carneiro 
Tectônio V. Filho 
A1bano Fnm::o 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - CJ 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-3493194 
CE-3194/95 
AC-315&'59 
G0-3148/49 
AM-3104105 
RR-306~65 
MT-3029130 

RNI:D98199 
AP-3191192 
ES-3131/32 
R0-1118119 

Suplent.l!ll 

PMDB 

AmirLando 
Ruy Bacdar 
Rooaldo Aragão 
RooanTito 
Coutinholocge 
Antooio Mariz 
Wilson Martins 
Jaques Silva 

PFL 
Raimundo lira 
Carlos Patrodnio 
Guilbenne Palm:ira 
Louri vai B&ptista 

PSDB 

Reginaldo Duarte 
José Richa 
MaurícioCcn€a 

PPR 

Hydekel Freitas Rlr3028/83 AffomoCamargo 
Espiridiio Amin 
Moisés AbriO 

LucídioPortella PI-305SI56 
Lou.rcmterg N. Rc:x:ha MT -303S'36 

JoioFnm;a , RR-3067/68 

pp 

Meira.Fdho 

PDT 

Lavoisier Maia RN-3239140 Magno Bacelar 

PTB 

José Eduanio PR-4059 Marluce Pinto 

PRN 

Rachid Saldanha Dcai MS-4770/71 Vago 

PSBIPTIPMN 

FranciiCO Rollemberg SE-3032133 EdUM!o Suplicy 

Secretário: Celso Parente_ Ramais 31I-43S4'728414607 
Reuniões: Terças-feiras, às 14 horas 

R0-3110/11 
BA-3161162 
RR-«)5:1/53 
MG-3039140 
PA-305CY53 
PB-4345/46 
MS-434SI46 
G0-3134'35 

PB--320lf02 
T0-406&'69 
AL-324SI46 
SE-3027/28 

CE-3242/43 
PR-3163/64 
DF-3127/28 

PR-:D62/63 
SC-4206107 
MT-3136'37 

DF-3221122 

SP-3213115 

Local: Sala das Comissões., Ala Senador Alexandre Cosu 
Anexo d8.s Comissões _ Ramal 3286 -



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO- CE 

Titul81es 

João Calmon 
F1aviano Melo 
Mauro Benevides 
Wilson Manins · 
Coutinho Jorge 
MansU1!to de Lavor 
I osé Fogaça 
Pedro Simon 
Jacque:J Silva 

Iosaplut Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
Raimutxlo Lira 
Airton Oli~ira 

AlnUr Galriel 
Mauricio Corrêa 
Teotônio V. Filho 

(27 Titulares e Tl Suplentes) 
PreSidente: Valmir Campelo 

Vice-. Presidente: Vago 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154/55 Cid Sabóia de Catvalho CE-3058/59 
AC-3491'94 AntônioMariz PB-4345/46 
CE-3052/53 Onofre Quinan G0-31411'49 
MS-3ll4/15 Mareio La<»rda RI-3029/30 
PA-3050/4393 Rooàldo Aragão R0-4052/53 
PE-3182/83 Amir Lando R0-31HYU 
RS-3071178 Ruy BIKOlar BA-316<1'61 
RS-3230/31 Alfredo Campos MG-3237/38 
G0-3134135 Genon CantAta ES-3201'04 

BA-3171'74 
PE-3197/98 
Pl-3085/86 
PB-3201102 
AP-3191/92 

PFL 
Dario Pereira 
João Rocha 
Alexandre Costa 
Carlos Patrocínio 
Jônire Tristão 

PSDB 

PA-3145/46 
DF-3127/28 
AL-4093/94 

Albano FrallOO 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

RN-30911'99 
T0-407Im 
MA-306970 
T0-4058/68 
ES-3131/32 

SE-4055/56 
SP-3177178 

PR-3163/64 

Lourember N. RochaMT-303S'36 EpitácioCafeteira MA-4073174 
SC4206/07 
AM-3079/80 

Jarbas Passarinho PA-3022123 Espiridião Amin 
Moisés Abrio T0-3136/37 Carlos De'Carli 

PP 

Meira Filho DF-3221/22 JoãoFraDJ8 RR-3067/68 
Nelson Carneiro RI-3209/10 Vago 

PDT 

Darcy Ribelro RI-4229/30 Mago() Bacelar MA-3074/75 
Lavoilier Maia RN-3239/40 Vago 

PTB 

V W.mir Campelo DF-3188/89 Josê Eduardo PR-4058/59 

PRN 

Aureo Mello AM-3091192 Ney Maranhão PE-3101/02 

• 

PSB/PT/PMN 

iosê P. Bisol RS-3224/25 Francis.::o Rollemberg SE-3032/33 

Secretária: Mdn..ica Aguiar Inocente 
Ramais: 3ll-3498/4682 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Local: Sala no 15. Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 

Presidente: 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antônio Mariz 
Gilberto Minmda 
Cid S. de Carvalho 
Rooan Tito 

Carlos Patrocínio 
Iosaphat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Duarte 
Dirceu Carmiro 

Esperidião Amin 
Moisés Abrio 

JoãoFrarça 

Magno Bacelar 

Vice-Presidente: 
(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Supltnl<s 

PMDB 

ES-3154/56 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104/05 
CE-3058/59 
MG-3038/39 

Mauro Benevides 
GaribaldiAlves Filho 
Aluízio Bczem 

PFL 

T0-4058/59 Alexandre Costa 
BA-3l7l'74 Airton Olh"e.i.ra 
R0-l1111'19 

PSDB 

CE-3242/43 AlnUr Gabriel 
SC-3179/80 

PPR 

SC-4206/07 Affoooo Camargo 
T0-3136/37 

pp 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PDT 

MA-3074/75 Lavoisier Maia 

PTB 

ValmirCampelo DF-3188/89 

PRN 

Ney Maranbão PE-3101/02 

CE-3194/95 
RN-4382/92 
AC-31511'59 

MA-307017 
AP-3191/92 

PA-3145/46 

PR-3062163 

RI-3209110 

RN-3239/40 

Reuniões: Sala n" -Ala Sen. Alexandre Costa 



Os pedidos de aquisição devem ser dirigidos à Coordenação de Atendimento ao Usuário, 
através de cheque nominal ao Centro Gráfico do Senado Federal. Via N-2, Brasília-DF 
CEP 70165-900 
Fone: 311-4019 

Preço da Coleção: R$25,00 (vinte e cinco reais) 
~._ _________ ---- --~---------------....1 
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